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TEMA
Desconsideração da personalidade jurídica; prescrição e 

decadência.

-
-

prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 

-

consumidores uma série de instrumentos processuais hábeis a tanto. É 
-

-
-
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meramente formal.

-
-
-

jurídica não se confunde com o patrimônio de seus sócios.

-

seus sócios.

-

que presentes os requisitos legais.
 

-

sociais ou casos futuros.

-
deração da personalidade jurídica.
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Torna-se a pessoa jurídica manipulável por sócios ou administra-

que lhes serve de anteparo.

personalização e a consequente autonomia patrimonial não devem 

-
dica que autoriza o afastamento da autonomia patrimonial.

a ser aplicada 
-
-

-

legais são mais brandos do que aqueles que se exigem para a relação 

foi travada por pessoas iguais.

Para bem entender o que dispõe o Código de Defesa do Consumi-

“em caso de abuso da 

do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam esten-
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jurídica”.

-

interessada.
 
O art. 50 do Código Civil adotou a chamada teoria maior ou sub-

-

-
alidade do devedor (pessoa jurídica). 

 

atual jurisprudência do STJ:

-
RETORES DE EMPRESA CONTROLADA PELA FALIDA - DESCONSIDERA-

1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica - disregard 

-

-
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e jurídicas.

-
so de direito - cujo delineamento conceitual encontra-se no art. 187 

-
cadação pelo Tribunal a quo por -possibilidade de ocorrência de des-

-

4. Recurso especial conhecido e provido.

DJe 30.11.2009)

-

-

-
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sonalidade jurídica.
A regra geral adotada no ordenamento jurídico brasileiro é aquela pre-

-

-
-

-

o patrimônio da pessoa jurídica e os de seus sócios.
Recurso especial provido para afastar a desconsideração da personali-
dade jurídica da recorrente.

01.12.2009)

verbis:

-

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCON-
-

-
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acolhida em nosso ordenamento jurídico e encartada no art. 50 do 

uso abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração de confu-

de separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos 

-

Precedente.

-

-

-

-
-

1

-
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. Inaplicabili-

preceitos do Código Tributário Nacional.

caso presente em que a alteração da conclusão no acórdão recorrido 
-

provimento.
 

-

desconsideração da personalidade jurídica.

sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de di-
reito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação 
dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efe-

e o já estudado art. 50 do CC é que aqui se permite a desconsidera-
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fraudulenta se mostra imprescindível.

-

-
-

do o princípio do contraditório na acepção mais moderna (poder de 

-

caput, a 
execução do patrimônio do sócio por obrigação social está vinculada 

que seja possível a execução direta do patrimônio de seus sócios.
 

-

passíveis de penhora.
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-
-

-
-
-

Considerada a proteção do consumidor um dos pilares da ordem eco-
nômica, e incumbindo ao Ministério Público a defesa da ordem jurídi-

-

de interesses individuais homogêneos de consumidores, decorrentes 
de origem comum.

A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema jurídico 
brasileiro, não pode ser aplicada com a mera demonstração de estar 
a pessoa jurídica insolvente para o cumprimento de suas obrigações.

Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a demons-

-
consideração).

-
-

.
-
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nômicas não pode ser suportado pelo terceiro que contratou com a 
pessoa jurídica, mas pelos sócios e/ou administradores desta, ainda 

, isto é, mesmo 

dolosa por parte dos sócios e/ou administradores da pessoa jurídica.

A aplicação da teoria menor da desconsideração às relações de 

-
-

nas à prova de causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo 

Recursos especiais não conhecidos.

 
-

com a demonstração e comprovação dos requisitos autorizadores da 

-

-

com a adoção da teoria menor da desconsideração da personalidade 

-
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-

sócios.

-

-

-

-

suscitadas nas razões recursais.
2. Impõe-se a citação do sócio nos casos em que seus bens sejam ob-
jeto de penhora por débito da sociedade executada que teve a sua 
personalidade jurídica desconsiderada.
3. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando não demons-

-
dos como divergentes.
4. Recurso especial não conhecido.

Uma vez decretada a desconsideração da personalidade jurídi-

-

-



107107Cadernos do Curso de Extensão de Direito do Consumidor

são que determinar a desconsideração da personalidade jurídica cabe 

quanto pela própria pessoa jurídica.

lugar a chamada 

Prescrição e Decadência no CDC

-
clusivamente voltada para os casos de fato do produto ou do serviço.

-

do Código Civil.

  

causas de suspensão e interrupção do prazo prescricional previstas no 
Código Civil. Diferentemente do que se dá no regramento do direito 

-
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mar conhecimento de toda a extensão do dano e sua autoria. Trata-se 
-

colaterais do produto.

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil consta-
tação caduca em:

duráveis.
-

:
-
-

-

reclamação quanto aos vícios aparentes e de fácil constatação. Nesse 
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.

-

prescrição é que os prazos decadenciais não se interrompem nem se 
se suspendem.

-

até a resposta inequívoca do fornecedor ou término do inquérito civil. 

-

-

-
MERISTA. DANOS MATERIAL E MORAL CARACTERIZADOS. VERBA RE-

-
PORCIONALIDADE. 
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-

. 3. O DVD adquirido pelo autor foi encaminhado para a as-

-

consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços até a respos-
-

-

-

-

com o total descaso com a observância dos direitos elementares dos 
consumidores e a não submissão aos deveres e obrigações previstas 

-
paração civil. PROVIMENTO DO RECURSO (g.n) 


